
CURRICULUM VITAE 

 

 

DADOS PESSOAIS 

 

Ana Gouveia e Freitas Martins  
  

• Nascida em S. Sebastião da Pedreira, a 10 de Abril de 1973, 

Lisboa 

• Curriculum Vitae disponível na base de dados da Fundação para 

a Ciência e Tecnologia (FCT-MEC). 

 

 

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS 

 

• Licenciatura em Direito, vertente de jurídico-políticas, pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa, curso de 1991/1996, com 15 

valores. 

• Mestrado (académico) em Ciências jurídico-políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, ano lectivo de 2000/2001, 

concluído em Junho de 2003, com a dissertação «A tutela cautelar no 

contencioso administrativo. Em especial nos procedimentos de 

formação de contratos», com 17 valores. 

• Doutoramento, concluído a 8 de outubro de 2013, sob o tema 

«Contributo para uma desconstrução dogmática do fait du prince», com 

17 valores, relativo à execução e à modificação dos contratos da 

administração e entidades equiparadas, sendo orientadora a Sra. 

Prof. Doutora Maria João Estorninho e arguentes o Sr. Prof. Doutor. 

Pedro Gonçalves, da Universidade de Coimbra e o Sr. Prof. Doutor 

João Caupers da Universidade Nova de Lisboa. 

 

ACTIVIDADE PROFISSIONAL 

 



I. ADVOCACIA 

 

• Exercício da advocacia desde Janeiro de 1997 (estágio concluído em 

Abril de 1999) até 2002, em colaboração com o Dr. Guilherme 

Rodrigues da Silva, desenvolvendo actividade predominante na área 

do Direito Administrativo (procedimento e contencioso administrativo) 

e na área dos recursos jurisdicionais em matéria de Direito civil.  

• Exercício da actividade de consultora e advocacia na Abreu 

advogados a partir de 2007, desenvolvendo actividade predominante 

na área do Direito Administrativo (elaboração de pareceres jurídicos e 

intervenção em processos administrativos e contenciosos 

relacionados sobretudo com as matérias da contratação pública, 

associações públicas, fundações públicas, ambiente, energia e 

urbanismo).  

II. CONSULTORIA 

 

• Elaboração de pareceres, a título individual e em colaboração com 

Professores universitários. 

• Colaboração na elaboração de despachos saneadores e sentenças de 

tribunais arbitrais. 

• Representante portuguesa no Grupo de trabalho e elaboração do 

relatório e inventário sobre o regime do deferimento tácito em 

Portugal (Inventory silencio positivo - Portugal) realizado, em 2008, no 

âmbito da pesquisa promovida pelo The Institute of Constitutional and 

Administrative Law, (SBR), Utrecht University, Holanda, coord. Oswald 

Jansen e Professor Rob Widdershoven, a solicitação do Governo 

Holandês, no âmbito da instrução do procedimento legislativo 

tendente à transposição da Directiva europeia n.º 123/2006 

(Directiva serviços) e à alteração da Lei do procedimento 

administrativo (Algemene wet bestuursrecht). 

• Participação em procedimentos legislativos mediante a redacção dos 

respectivos ante-projectos de lei em matéria de transformação de 

institutos públicos em sociedades anónimas concessionárias de 

serviços públicos dos sectores especiais. 



• Integra actualmente, juntamento com o Sr. Professor Doutor Luís 

Fábrica, a Comissão de revisão legislativa do Regime Jurídico da 

Edificação e da Urbanização, constituída pelo Governo da República.  

 

III. INVESTIGAÇÃO 

• Membro do Centro de Investigação de Direito Público (CIDP) do 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (ICJP) da Faculdade de Direito 

de Lisboa, em vias de acreditação científica e avaliação por parte da 

Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT-MEC). 

 

 

IV. ENSINO NA FACULDADE DE DIREITO DE LISBOA (CLÁSSICA) 

 

• Assistente na disciplina de Direito administrativo III (Contratação 

pública e contratos da administração), no ano lectivo de 2012/2013 e 

no ano lectivo de 2013/2014, no regime diurno sob a regência da 

Senhora Professora Doutora Maria João Estorninho e, no regime 

noturno, sob a regência da Senhora Professora Doutora Alexandra 

Leitão. 

• Assistente na disciplina de Contencioso administrativo e tributário, no 

ano lectivo de 2011/2012, sob a regência do Senhor Professor Doutor 

Vasco Pereira da Silva. 

• Assistente na disciplina de Direito administrativo III (Contratação 

pública e contratos da administração), no ano lectivo de 2011/2012, 

sob a regência do Senhor Professor Doutor David Duarte. 

• Assistente na disciplina de Direito Internacional Público, no ano lectivo 

de 2010/2011, sob a regência da Senhora Professora Doutora Maria 

Luísa Duarte. 

• Assistente na disciplina de Direito Internacional Público, no ano lectivo 

de 2009/2010, sob a regência da Senhora Professora Doutora Maria 

Luísa Duarte. 

• Assistente na disciplina de Direito Internacional Público, no ano lectivo 

de 2007/2008, sob a regência do Senhor Professor Doutor Carlos 

Blanco de Morais. 



•  Assistente na disciplina de Direito Processual Penal, no ano lectivo de 

2007/2008, sob a regência do Senhor Professor Doutor Paulo de 

Sousa Mendes 

•  Assistente na disciplina de Ciência política e Direito constitucional, no 

ano lectivo de 2006/2007, 2004/2005 e 2002/2003 sob a regência da 

Senhora Professora Doutora Maria João Estorninho. 

•  Assistente na disciplina de Direito constitucional II e Direito 

Internacional público, no ano lectivo de 2005/2006, sob a regência da 

Senhora Professora Doutora Ana Maria Martins. 

•  Assistente na disciplina de Direito administrativo, no ano lectivo 

2003/2004, sob a regência do Senhor Professor Doutor Sérvulo 

Correia 

•  Assistente na disciplina de Direito do Ambiente, no ano lectivo 

2003/2004, sob a regência do Senhor Professor Doutor Vasco Pereira 

da Silva 

•  Assistente-Estagiária na disciplina de Ciência política e Direito 

constitucional, no ano lectivo de 2001/2002, sob a regência do Senhor 

Professor Doutor Carlos Blanco de Morais 

•  Assistente-Estagiária na disciplina de Introdução ao Estudo do Direito, 

no ano lectivo 2000/2001, sob a regência do Senhor Professor Doutor 

Marcelo Rebelo de Sousa. 

•  Monitora na disciplina de Direito das Obrigações, no ano lectivo de 

1998/1999, sob a regência do Senhor Professor Doutor Pedro Romano 

Martinez 

•  Monitora na disciplina de Direito Penal I, no ano lectivo de 1997/1998, 

sob a regência do Senhor Professor Doutor Oliveira Ascenção. 

 

V. CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E FORMAÇÃO 

 

• Participação no curso de pós-graduação “Contratos públicos em tempos 

de crise”, na Faculdade de Direito de Lisboa, 2012, sob o tema 

“Modificações subjectivas”. 

• Participação no curso de pós-graduação “O Direito Europeu dos 

contratos públicos e as concessões”, na Faculdade de Direito de Lisboa, 



2011, sob o tema “Cumprimento e incumprimento do contrato de 

concessão”. 

• Participação no curso de formação “As directivas da contratação 

Pública”, na Direcção geral do Tribunal de Contas, 2009, sob o tema 

“Regime substantivo dos contratos administrativos”. 

• Participação no curso de pós-graduação avançada em “Finanças e 

gestão do sector público - provisão pública e parcerias público-privadas”, 

na Faculdade de Direito de Lisboa, 2009, sob o tema “Concessões de 

obras e serviços públicos”  

 

• Participação no curso especial de formação dos Juízes Administrativos 

do CEJ, de pós-graduação, a 7 de Julho de 2008, sob o tema “Âmbito 

objectivo e subjectivo dos contratos públicos: o Direito comunitário e o 

novo CCP”. 

• Participação no curso de pós-graduação “A contratação pública”, na 

Faculdade de Direito de Coimbra, a 15 de Fevereiro de 2008, sob o tema 

“Concurso limitado”. 

• Participação no curso de pós-graduação “Direito dos contratos públicos”, 

na Faculdade de Direito de Lisboa, a 9 de Novembro de 2007, sob o 

tema “Concurso limitado, procedimento por negociação e diálogo 

concorrencial” e a 12 de Dezembro de 2007, sob a tema “Incumprimento 

e extinção do contrato administrativo”. 

• Participação no curso de formação do INHRU, a 27 de Outubro de 2007, 

promovida pelo Instituto de ciências económicas, sob o tema “O novo 

Código dos contratos públicos”. 

• Participação no curso de Verão da contratação pública, de 2006, na 

Faculdade de Direito de Lisboa, sob o tema “Processos urgentes na 

contratação pública”. 

• Participação no seminário sobre “Incerteza e tomada de decisão: os 

contributos do princípio da precaução”, organizado pela APEA, a 20 de 

Janeiro de 2006. 

• Curso de formação do INA, em Junho de 2004, sob o tema “O 

contencioso da contratação pública” e o tema “A tutela cautelar na 

contratação pública”. 

 



 

ESTUDOS E MONOGRAFIAS 

 

 

I. MONOGRAFIAS 

 

• “A tutela cautelar no contencioso administrativo – em especial nos 

procedimentos de formação de contratos», Coimbra editora, 2005. 

 

• “O princípio da precaução”, AAFDL, Lisboa, 2001.  

 

II. ESTUDOS E ARTIGOS 

 

 

• “Responsabilidade da administração com fundamento na declaração de 

nulidade ou revogação de actos inválidos”, in Coleção Estudos n.º 1, 

Instituto do conhecimento AB, Almedina, 2013, pp. 55 e ss. 

•  

•  “Algumas questões sobre a concessão de providências cautelares no 

âmbito dos procedimentos de formação de contratos”, in CJA, n.º 85, 

2011, pp. 3 e ss. 

 

• “Modificação e os Trabalhos a Mais nos Contratos de Empreitada de 

Obras Públicas”, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo 

Correia, volume II, Coimbra editora, Coimbra, 2010, pp. 59 e ss. 

 

• “Perspectivas de evolução da tutela provisória do processo cautelar”, in 

CJA, n.º 79, 2010, pp. 15 e ss.  

 

•  “Tutela cautelar: prazos, caducidade e repetição da providência - 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (1.ª Secção) de 15.9.2004, 

P. 620/04” in CJA, n.º 75, 2009, pp. 24 e ss. 

 



• “Concurso limitado por prévia qualificação”, in AAVV, coord. PEDRO 

GONÇALVES, Estudos da contratação pública, Coimbra editora, 

Coimbra, 2008, pp. 229 e ss. 

 

• Relatório e inventário sobre o regime do deferimento tácito em Portugal 

(Inventory silencio positivo - Portugal) realizado em 2008 no âmbito da 

pesquisa promovida pelo The Institute of Constitutional and 

Administrative Law, (SBR), Utrecht University, Holanda, coord. 

OSWALD JANSEN, a solicitação do Governo Holandês, no âmbito da 

instrução do procedimento legislativo tendente à transposição da 

Directiva europeia n.º 123/2006 (Directiva serviços)  e à alteração da 

Lei do procedimento administrativo (Algemene wet bestuursrecht) 

disponível in “Comparative Inventory of Silencio Positivo appendix” 1, pp. 

139 a 156,  que integra o  “Comparative Inventory of Silencio Positivo” 2 

 

• “Apreciação de propostas e respectiva ponderação no regime das 

empreitadas de obras públicas”, in CJA, n.º 46, 2004, pp. 26 e ss. 

 

• “O contencioso dos procedimentos de formação de contratos de 

empreitadas de obras públicas de prestação de serviços e de 

fornecimento de bens – Análise do Regime do Decreto-Lei n.º 134/98, de 

15 de Maio” – Trabalho apresentado ao concurso para Assistente-

Estagiário em ciências jurídico-políticas da Faculdade de Direito de 

Lisboa, no ano lectivo de 2000/2001.  

 

• “A natureza jurídica da atribuição de poderes e prerrogativas de 

autoridade a empresas públicas do Estado” – relatório apresentado ao 

seminário de Direito Administrativo do Curso de Mestrado em Ciências 

jurídico-políticas, do ano lectivo de 2000/2001. 

 

 

                                                 
1 Cfr. http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-

inventory-of-silencio-positivo-appendix.html 
2 Cfr. http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-

inventory-of-silencio-positivo.html). 

 

 

http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-inventory-of-silencio-positivo-appendix.html
http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-inventory-of-silencio-positivo-appendix.html
http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-inventory-of-silencio-positivo.html
http://www.rijksoverheid.nl/documenten-en-publicaties/rapporten/2009/01/07/comparative-inventory-of-silencio-positivo.html


III. COLABORAÇÃO EM TRABALHOS ACADÉMICOS 

  

• Elementos de Estudo de Direito Processual Penal, AAVV., coord. Paulo de 

Sousa Mendes, AAFDL, Lisboa, 2009. 

 

• Elementos de estudo de Direito Administrativo, João Martins Claro/Ana 

Gouveia Martins/Mark Kirkby, prefácio Sérvulo Correia, AAFDL, Lisboa, 

2004. 

 

• Ciência Política e Direito Constitucional - Guia de estudo de, AAVV, coord. 

Maria João Estorninho, AAFDL, Lisboa, 1ª edição, 2003 e 2ª edição, 

2006. 

 

OUTRAS HABILITAÇÕES 

 

  

• Domínio da língua inglesa e francesa e capacidade de leitura e 

comunicação elementar em italiano e espanhol 

• Prática de trabalho com processamento de texto (Word) e Power Point 

 

 

Lisboa, 13 de Outubro de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 


